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Comentar actuações ou sugerir medidas a levar a 

cabo no Vale do Ave é tarefa de particular dificuldade e, 
sobretudo, de imensa responsabilidade; e isto porque o Va- 

le do Ave - sobretudo os seus concelhos mais ocidentais 
(~uimarães, Santo Tirso e Vila Nova de ~amalicão) - apre- 
senta um dinamismo económico invulgar, assente numa malha 

extremamente complexa de relações sociais e económicas en - 
tre uma multiplicidade de agentes. Em temos de implanta- 

ção territorial este tipo de actividade espalha-se numa 

aparente desordem na localização das actividades económi- 

cas, inseridas num povoamento disperso, com eventuais cus - 
tos em termos paisagisticos e infraestruturais. 

e importante ter presente que, a não ser tomado 
em devida conta o tipo de ligações e complementaridades 

existentes entre os vários agentes económicas, uma actua- 

ção aparentemente justificada a nível pontual ou secto- 

ria1 pode desestabilizar perigosamente o equilíbrio da área 

e mesmo o seu dinamismo e sucesso económico. 

A C.C.R.N. não pode, como Órgão interessado no 

desenvolvimento da região, manter-se alheada da evolução 

e das actuações de agentes com impacto numa área que, a se 

guir à Área Metropolitana do Porto, é a que maior dinamis- 
mo apresenta no contexto da região. 

No entanto, e pelos motivos acima apontados, ur - 
ge concentrar algum esforço na compreensão dos mecanismos 

de funcionamento da Área. O cariz multifacetado do objecto 

de estudo sugeriu que se levasse a cabo uma série de traba - 
lhos relativamente identificados versando aspectos da reali - 



dade do Vale do Ave que nos parecessem de particular impog 

tância para a consecução daquele objectivo. 

El dentro desta Óptica que é agora publicado um 
desses trabalhos versando especificamente a questão da p l ~  

riactividade no Vale do Ave. 

Está previsto que a este trabalho se sigam ou- 

tros, também sobre a mesma Area, e que tais trabalhos venham 

eventualmente a culminar com um documento de síntese final 

onde os principais resultados deste esforço de análise sejam 

sumar isados . 

O Presidente da Comissão, 

(Prof. Doutor Luís Valente de Oliveira) 



A PLURIACTIVIDADE NO VALE DO AVE 

Embora se saiba que a pluriactividade assume um 

papel de crucial importância na estrutura social e económica 

do Vale do Ave, não tem sido possível quantificar a dimensão 

d.o fenómeno, nem conhecer pormenorizadamente as formas deque 

se reveste, por falta de fontes estatísticas ou trabalho de 

inquérito directo. Graças aos recentes .recenseamentos da Po- 

pulação e Habitação de 1981 e Agrícola de 1979 é possível en 

trar de forma mais sistematizada, no problema e, conjuntamen - 
te com outras fontes, proceder a uma caracterização mais ri- 

gorosa. 

Assim, tomando toda uma série de dados, mesmo 

que por vezes não comparáveis directamente, consegue-se mon- 

tar um quadro geral, espécie denpuzzle;' para a interpretação 

do problema. 

Não serão analisadas, por enquanto; todas .as ini.plica- 

ções da pluriactividade na economia regional, nem avaliadadas 

as vantagens ou inconvenientes do sistema em que aquela se de - 
senvolve. Pretende-se sim, estimar a amplitude do fenómeno e 

caracterizá-lo nas suas vertentes principais, económicas e so - 
ciais. 

Qualquer política de ordenamento do território 

para o Vale do Ave terá de ter em conta os efeitos da pluriac - 
tividade, quer no sector produtivo quer noutros. Não consti- 

tuindo uma novidade regional mas possuindo já sólidas raizes 

históricas, importa pois avaliar em que medida ela representa 

uma defesa espontânea das populações 2s oscilações da economia 



ou se, pelo contrário, a economia da área depende dessa situa - 
ção de versatibilidade e disponibilidade de mão de obra plu- 

riactiva, se ela oferece virtualidades a explorar ou se cons- 

titui um obstáculo ao desenvolvimento socioeconÕmico e, final - 
mente, que tendências evolutivas se adivinham. 

2. O EMPREGO NO VALE DO AVE POR SECTORES DE ACTIVIDADE SEGUN- 

DO A C.A.E. 

2.1. Estrutura do Emprego por Concelhos 

QUADRO NQ 1 - população residente, potencialmente 
activa, activa, activa a exercer 

profissão e desempregada. 

FONTE: XII RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇ~%O - INE, 1981. 



Area de forte pressão demográfica e com uma po- 

pulação, cuja estrutura etária revela traços de "juventude", 

como se viu anteriormente (IG relatório), é natural encontrar 
percentagens muito elevadas para a população potencialmente 

activa (61% da população do Vale do Ave tem entre 15e 64 anos). 

As taxas de actividade, população activa em relação 2 popula- 

ção residente, assumem também valores elevados e superiores a 

datas anteriores (46% em 1981 e 37% em 1960 e 70). 0s valores 

máximos para os dois indicadores referem-se a Santo Tirso, tep 

do particular significado o facto de cerca de metade da popu- 

lação residente naquele concelho ser activa (49%). Os valores 

mais baixos correspondem aos concelhos do Alto Ave. Existemde 

facto contrastes entre estes e os restantes, no que se refere 

ao emprego; o tradicional dinamismo industrial e a forte con- 

centração de indústrias mão-de-obra intensivas são caracterís- 

ticas dos concelhos de Guimarães, StQ Tirso e Famalicáo. Quan- 

to ao desemprego e, tomando apenas os dados do censo de 81, 

conclui-se que ele é maior no Alto Ave. Tal dever-se-5, prova- 

velmente, à maior fragilidade das respectivas economias. Nos 
outros, apesar da crise que o sector preponderante atravessa 

(a indústria têxtil algodoeira), verifica-se uma maior capaci- 

dade de absorção de activos. 

AO analisar o problema da pluriactividade não pode - 
mos deixar de registar as diferenças entre Os vários con- 

celhos relativamente ao desemprego. Ver-se-5 mais adiante que 

o fenômeno "pluriactividade" assume proporções maiores, exacta - 
mente nos concelhos em que o desemprego é menor. Daí talvez po - 
der admitir-se que, o desenvolver de mais do que uma actividade 

constitui uma certa defesa a crises específicas de alguns secto - 
res. Tal irá implicar uma organização do aparelho produtivo, de 



forma peculiar e isto não só em termos económicas mas nas for - 
mas espaciais de distribuição de populações e actividades. 

Analisando a distribuição sectorial do emprego 

para 1981  (desagregação segundo a C.A.E.), pode concluir-se 

(ver Quadro no 2 ( * )  ) : 

70% do emprego no vale do Ave, corresponde ao 

sector secundário, com cerca de 126  mil activos 

[OS valores máximo e mínimo do mesmo indicador 

referem-se respectivamente a Santo Tirso (75.5%) 

e Vieira do Minho (28.4 % )  1 . 
. O sector terciário representa 200  do emprego (36 

mil activos) [máximo: póvoa do Lanhoso - 22% e 

mínimo: Santo Tirso - 1 8 . 9 % ] .  

. O sector primário corresponde apenas a 1 0 %  do em - 
prego, isto é, segundo o censo de 81 ,  há cerca 

de 19 mil activos na agricultura e indústrias 

extractivas. [máximo: Vieira do Minho - 50% e mí - 
nimo: Famalicão -5.4%1. 

( * )  A desagregação a mais de um dígito, nalguns sectores, 
teve em conta a importância dos mesmos, na área. 



QUADRO No 2 - D i s f r i b u i c ã o  Sectorial do Emprego (1981.) 

.9. OUTRAS 1 N . T  

, 
O. A C T 1 V . W  DEFINI.  74 .aL 38 .E 18 .C4 16 .0d - - 2 .O . - - 

TOTAL 

SECTOR P R I M ~ R I O  

SECMR SECUNDARIO 

SECMR TERClbiR10 

181 467 

' FONTE: X I I  RECENSEAMENTO GERAL DA POPULACAO - INE,  1981. 

10.4 

69.7 

19.9 

18 891 

126 467 

36 035 

100 

4 887 

46 084 

12 856 

63 865 

7.6 

72.2 

20.1 

100 

2 377 

32 175 

8 060 

42 630 

5.6 

75.5 

18.9 

100 

5.4 

75.4 

19.2 

2 376 

33 328 

8 473 

44 193 

3 817 

9 685 

3 671 

100 

22.2 

56.4 

21.4 

17 173 

2 170 

3 342 

1 558 

30.7 

47.3 

22.0 

100 130 

3 264 

1 853 

'50.0 

28.3 

6 534 7 072 

1 417 
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Dada a grande discrepância de valores, no que se 

refere aos sectores secundário e primário, tem interesse, to - 
mando a desagregação do quadro no 2, analisar o perfil de ca - 
da concelho e a distribuição de cada sector, por ordem de im - 
portãncia (quadros nos 3 e 4). 

NOS concelhos de ~uimarães, Santo Tirso e Famali - 
cão, o perfil é idêntico, ocupando as indústrias têxteis (3. 

2.1.) o primeiro lugar; em nenhum deles, a agricultura se in - 
clui nos quatro principais sectores. 

No concelho de Fafe, embora as indústrias têxteis 

(3.2.1.) ainda ocupem o primeiro lugar, a agricultura ocupa o 

segundo com uma percentagem muito próxima do primeiro. 

Nos restantes concelhos, é precisamente a agricul - 
tura, o sector que abrange maior percentagem de emprego, re- 

presentando 49.3% em Vieira do Minho. Curiosamente, nestes 

concelhos as indústrias têxteis (3.2.1.) não se encontram na 

lista dos quatro sectores principais. Na Póvoa do Lanhoso é 

apenas representativa a percentagem de emprego nas indústrias 

de vestuário (3.2.2.), dentro do sector 3.2. da C.A.E. e, em 

Vieira do Minho, não se vê incluida, na mesma lista, nenhuma 

indústria transformadora (sector 3. da C.A.E.). 

Comum a todos os concelhos é a importância relati - 
va dos sectores construção e obras públicas (5 .  ) e Serviços (9.) 

O sector comércio (6.) só é relevante, em termos 

percentuais, no concelho de Vieira do Minho. 

Considerando por seu turno, a repartição espacial 

do emprego, nos principais sectores (quadro no 4 ) ,  conclui-se 

que há uma grande regularidade: à excepção da agricultura, não 



QUADRO No 3 - Os quatro principais sectores de 
emprego, por concelhos (desagrega- 

ção considerada no quadro no 2). 

FONTE: X T I  R.O.P. - INE, 1381.  

QUADRO No 4 - Distribuição por concelho, do empre - 
go dos principais sectores (por or- 

dem decrescente) (ver anexo - quadro 
no A - 1 ) .  

13.2.1 .1  TEXTETS l5JCONST.c  O.?.  I 1 J  IIGRICULTURA 19) SERVICOS 13.2 .2 . lVESTU6AI  TOTILL 
% B a I 

6Q V. WINHO .a V. MINHO 6.1 P. mNHOS0 11 .'I V. UINHO 4 . 4  V. NTNHO . 3  V.  MINHO 3.6 

VRLB DO 
AVE 100 100 100 100 100 100 
TOTRL - d - 

FONTE: XTI R.C.P. - Tlle, 1981 



se pode falar em especialização relativa de nenhuma área em 

nenhum sector, sendo a repartição espacial de cada um, idên - 
tica à repartição do total da população activa a exercerpro - 
fissão. 

No caso da agricultura, é importante notar como, 

embora as percentagens relativas ao emprego sejam muito dife - 
rentes de concelho para concelho, em termos de efectivos, os 

respectivos valores andam muito mais próximos uns dos outros. 

Assim, por exemplo, não sendo a agricultura um 

dos sectores de maior peso no concelho de Guimarães, é ali 

que se concentra um quarto do emprego agrícola do ValedoAve. 

Outros indicadores poderão evidenciar mais clara- 

mente a importãncia da agricultura em toda a área, nomeadamen - 
te as "densidades" médias de activos agrícolas por concelhos 

e em relação á área com utilização agrícola ou agroflorestal 

(quadro no 5) . 
Existe de facto uma maior homogeneidade do que a 

análise das estruturas de emprego por concelho, fazia antever. 

Mas, recorrendo a outras fontes, chega-se à con- 

clusão de que não serão só os cerca de 18 500 activos agríco- 

las do Rec6nseamento da População que trabalham na agricultu- 

ra. E isso prende-se exactamente com a questão da pluriactivi - 
dade. Apesar da forte industrialização da área, não se assis- 

tiu a um "abandono dos campos" (característico em situações 

idênticas de grande industrialização), em troca de um emprego 

na fábrica. O padrão disperso da distribuição da população, 

as estruturas agrárias do Vale do Ave e a posterior industria - 
lizaçã0 também difusa (independentemente das relações de causa 
lidade que existam entre os três fenómenos), conduziram ao cená - 
rio actual: 
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QUADRO No 5 - Areas e activos agrícolas por concelhos 

a) Carta Administrativa de Portugal C.N.A. 

b) SROA 

C) XII Recenseamento Geral da Populaçáo 

5. 

3/2 

39.9 

31 .O 

26.6 

51.9 . 

38.7 

61.5 

40.1 

- o habitante do Vale do Ave não vive no "campo" nem 
na "cidade", não é agricultor ou camponês,nem operário ou empre - 
gado de escritório, porque é tudo simultâneamente. Não nos preo - 
cuparemos de momento com as questões de índole sociológica liga - 
das à divisão do trabalho no Vale do Ave mas é nosso objectivo 

conhecer as formas espaciais que a ela andam associadas. 

4. 

3/1 

18.4 

1 1  . O  

11.7 

17.4 

15.9 

14.6 

14.9 

GUIMARAES 

STQ TIRSO 

FAMALI CRO 

FAFE 

P. LANHOS0 

V. MINHO 

V. DO AVE 

2.2. Estrutura do Emprego segundo a situação na profissão 

Em complemento da análise atrás feita, das estrutu- 

ras concelhias do emprego, é importante considerar ain - 
da a situação na profissão dos respectivos activos (quadro no6). 

3. c) 
ACTIVOS 

AGR~COLAS 
HM 

4 738 

2 280 

2 356 

3 798 

2 106 

3 219 

1. a) 
ÃREA DOS 
CONCELHOS 

Krn2 

257.85 

207.04 

201 .85 

218.87 

131.99 

220.15 

2. b) 
ÃREACOMUTIL. 
AGR~COLA E 
FLORESTAL 

Km 

118.74 

73.64 

88.38 

73.18 

54.41 

1 237.75 

52.37 1 
460.72 18 497 



QUADRO No 6 - Popula~ão residente activa civil a 
exercer uma profissão, por ramos 

de actividade económica, segundo a 

situação na profissão (1981) 



Em termos percentuais, ressalta imediatamente a preponderân- 

cia dos trabalhadores por conta de outrém, os quais represen - 
tam cerca de 84% do total, no Vale do Ave. Se considerarmos 

no entanto, apenas o sector secundãrio, aquela percentagem 

ascende aos 94%, sendo as oscilações entre concelhos muitope - 
quenas (máximo: Guimarães - 94,5%; mínimo: Póvoa do Lanhoso~ 

8 8 , 1 % ) .  Dadas as características das indústrias locais, maio- 

ritariamente industrias têxteis mão-de-obra intensivas, não 

são deestranhar estes valores. 

NO sector terciãrio a situação não é muito dife- 
rente: o peso dos trabalhadores por conta de outrém, em média, 

corresponde a cerca de 7 7 %  do emprego no sector, não existin- 

do discrepâncias significativas entre os concelhos. Ao contrá 

rio do sector secundário, em que nenhum outro grupo profissig 

na1 detem valores significativos, no sector terciário, a se- 

gunda maior percentagem, depois dos trabalhadores por conta de 

outrém, cabe aos trabalhadores por conta própria (15,1% novale 

do Ave). Este facto explica-se pela importância do subsector 

comércio (grupo 6 da C.A.E.), como se pode ver claramente nos 

quadros concelhios em anexo (quadro A - 2 a A - 71. 

O sector primário sugere, por seu turno, uma estru - 
tura profissional bem diferente dos anteriores: o grupodemaior 

peso é constituído pelos trabalhadores por conta própria (cerca 
de 4 7 % ) ,  ao qual se seguem os trabalhadores por conta de outrém 

com 32,5%. O pormenor de maior interesse reside porém, no facto 

de 1 9 %  da população activa no mesmo sector, ser constituida por 

trabalhadores familiares não remunerados (no caso do concelho 

de Guimarães eleva-se a 2 5 % ) .  



A nível global do Vale do Ave, o peso deste grupo e 

o dos patrões é praticamente idêntico (respectivamente 2.5% e 

2 .8%) ,  facto que, embora traduzido por percentagens relativamen- 

te baixas, deixa transparecer a importância do fenómeno a nível 

da estrutura geral. 

Independentemente do que outras fontes nos possam 

dizer acerca da pluriactividade, torna-se desde já evidente que 
ela deve existir e essencialmente em função ou como complemento 

da agricultura. 

São vários os motivos que podem conduzir a situa- 

ções de pluriactividade mas, os diferentes tipos que daí podem 

resultar, apresentam-se em tudo muito semelhantes. Mesmo que um 

agricultor, que obtém um emprego na indústria, na construção ci- 

vil ou no comércio, continue a trabalhar no campo, porque isso 

lhe dá prazer (consumindo o que produz, sem vender ao exterior), 

a sua actividade, não sendo directamente remunerada, traduz-se 

num acréscimo de rendimentos e coloca-o numa situação idêntica 

aqueles que por razões de subsistência, por não serem suficien- 

tes os salários fixos que auferem nos outros sectores, se vêem 

obrigados a desenvolver também essa actividade agrícola ou ãque - 
les que, propositadamente o fazem com o intuito de vender exce- 

dentes e obter um complemento aos seus rendimentos mensais. 

Assim, a pluriactividade não significa necessaria- 

mente que sejam recebidos dois ou mais salários; ela pode corres - 
ponder a uma acumulação de tarefas, das quais algumas não são 

remuneradas. 



3. A PLURIACTIVIDADE NO VALE DO AVE 

A única fonte estatística oficial que se refere 

directamente à pluriactividade, é o recente Inquérito Agríco - 
la do Continente [INE - 1979) .  Essa referência é feita obvia - 
mente em função da agricultura e não permite uma avaliação 

global do problema, isto é, não são comptabilizados por exem 

plos activos em dois ou mais sectores, fora da agricultura. 

Tudo indica no entanto, que estes Últimos casos não são re- 

presentativos, nem o seu impacto a nível de organização espa - 
cial é relevante. Por exemplo, a nivel do Distrito de Braga 

(não há desagregação concelhia), tomando os dados do Recen- 

seamento de 81, verifica-se que apenas 5.6% da população re- 

sidente activa a exercer profissão, trabalha menos de 35 ho- 

ras por semana, dos quais, mais de metade pertencem ao sec- 

tor serviços (grupo 9. da C.A.E. ) (quadro no 7) . Daí ser admis - 
sível que, nos casos de pluriactividade, ela se faça entre 

uin sector qualquer e a agricultura ou os serviços já que são 

os únicos sectores que permitem uma actividade a tempo par- 

cial, sem horário rígido, nomeadamente no caso do grupo "ser- 

viços", dado o vasto leque de actividades que engloba suscep- 

tíveis de serem desenvolvidas de forma mais ou menos livre. 

Em todo o caso é difícil admitir que um activo 
trabalhe simultaneamente em duas fábricas e a nível de impac- 

tos espaciais, tem essencialmente peso a complementaridade 

com a agricultura. 

O que de facto se pode afirmar com segurança é 

que os que trabalham na agricultura são mais do que os que 

vêm referidos como activos agrícolas no recenseamento da po- 

pulação e que tal se deve à prática, em larga medida, de uma 



agricultura a tempo parcial associada a um regime de pluriac- 

tividade. 

QUADRO No 7 - ~o~ul.ação activa a exercer profis- 
são (1981) (DISTRITO DE BRAGA) 



3.1. População Activa Agrícola e População ~qrícola 

Familiar 

As duas fontes estatísticas de que partimos, não 

são coincidentes em termos cronológicos: o Inquérito Aqríco- 

la é de 1 9 7 9  e o XII Recenseamento da População 6 de 1981.  

Apesar dos cerca de 2 anos que separam os dois inquéritos, 

cremos ser possível compará-los directamente, pois a varia- 

ção demográfica nesse curto período foi muito pequena(*), 

não provocando alterações significativas. 

O ~nquérito Agrícola, refere, entre outros, os 

valores da população agrícola familiar, isto é, "o conjunto 

de todas as pessoas dos agregados domésticos dos produtores 

agrícolas" (definição do próprio inquérito), distinguindo 

nestes, os que trabalham nas explorações. Então poderemos 

comparar estes últimos valores com os do recenseamento da po - 
pulação, referentes ao emprego agrícola, já que era de admi- 

tir que não houvesse grandes diferenças. Ao contrário porém, 

a população agrícola familiar trabalhando na exploração é 

cerca de 4 vezes maior que a população residente activa a 

exercer profissão na agricultura (grupo ' I  . da C.A.E. ) , para 
o Vale do Ave globalmente. 

A partir do quadro no 8, o qual sintetiza a com- 

paração entre os inquéritos, é possível concluir: 

( * )  Pelas Estatísticas Demográficas é possível ver-se que 
a variação, deveu-se essencialmente ao movimento natural, 
não tendo ocorrido migrações significativas. 
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QUADRO No 8 - População Activa Agrícola e Popu- 
lação Agrícola Familiar. 

I I I I I I I I 1 I I I 

VIEIR~\  W WTNHO I 7  937 6 5 1 4  16.1 3 219 49 .3  18.0  10  769 7 6 7 0  71.1 60.1  4 2 . 8  118.5 

FONTES: I ~ I C U E R I ~ U  AFRtCOZA W CONTINENTE - I l iE,  1971.  
XII  RECENSUVLENTO G E W  D1\ POPULAChO - IliE, 1983 

a) - relacionando a coluna 1. com a coluna 7. (c2 

luna 7 0 ) :  

Dos 430 mil habitantes do Vale do Ave, 120 mil cor - 
responderão à população agrícola familiar ( 2 8 % ) .  As oscilações 

tre concelhos são muito grandes, atingindo-se no.Alto Ave os 

Não é de estranhar que assim seja pois também o emprego 

la (coluna 5.) apresenta percentagens mais elevadas na- 

ncelhos. O que é significativo é o facto de esta rela - 



cão (ainda a coluna 10.) revelar um vínculo da população às 

explorações agrícolas, superior ao que era de admitir pela 

simples análise do emprego. Se se considerarem outros ele- 

mentos, como a densidade populacional no Vale do Ave (Fig.11, 

a distribuição da população por classes de lugares, segundo 

a dimensão (quadro no 9) e a estrutura etãria da população 

agrícola familiar (Gráfico no 1 e Anexo Quadro A - 81, me- 

lhor se compreenderá aquele facto. Assim, a dispersão do po - 
voamento, a não existência de grandes centros urbanos (Guima - 
rães é a única verdadeira excepção) e a coincidência entre 

as estruturas etárias da população globalmente e da popula- 

ção familiar agrícola, levam-nos a concluir que a agricultu - 
ra da área não se encontra numa situação de marginalidade ou 

abandono como noutras áreas do Continente que normalmente 

apresentam populações envelhecidas. 

b) - relacionando as colunas 3. e 9. e as colunas 
6. e 11.: 

Já anteriormente havia sido referido que o Vale 

do Ave apresenta taxas de actividade muito elevadas (média42%). 

Ora, a taxa de actividade, na agricultura, da população agríco - 
la familiar é ainda superior (65.4%). Este facto mostra mais 

claramente o interesse da ~om~atibilização dos dois inquéritos. 

Se se comparar o total de população activa na agricultura em 

relação à população residente (coluna 6.), com o total de popu- 

lação agrícola familiar em relação também ao total de população 

residente (coluna II.), poder-se-à ter uma primeira avaliação da 

população que pratica uma agricultura a tempo parcial ou pelo 

menos que não trabalha a tempo total e regularmentena agricultura. 





Grdf l - Est rutura Étciria do Populacdo Residente 
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iP: Ver quadro A - 8  (em anexo) 



QUADRO NQ 9 - população residente por classes de 
lugares, segundo a dimensão (1981). 

200 a 4 9 9  hab 

2000 a 4999 hab 

FONTE: XII RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇRO- INE, 1981.  

Globalmente a diferença é de 4.3% para 18.0% respectivamente 

para o primeiro e segundo caso (média do Vale do Ave - colu- 
nas 6. e 11.) .  



C)-  coluna 12 

Admitindo pois que é válida a comparação entre as 
duas fontes, é possível avaliar em que medida a população actl 

va no sector agrícola, referida no Recenseamento da População, 

se encontra subestimada.Mesmo ignorando a diferença de cerca 

de dois anos entre os inquéritos, o valor médio dessa subavalia - 
ção para o Vale do Ave atinge os 421%, isto é existirão quatro 

vezes mais pessoas a trabalhar nas explorações agrícolas do que 

empregos agrícolas propriamente ditos (coluna 12 - Quadro No 8). 
As variações concelhias são consideráveis, corres- 

pondendo o. máximo a Famalicão (698%) e o mínimo a Vieira do 

Minho (239%). 

Em média, os valores do Alto Ave são mais baixos 

do que os dos restantes concelhos. Se se tiver também em conta 

a estrutura de emprego do Alto Ave e os recursos naturais e hu- 

manos locais, pode concluir-se que nesta área não existe uma 

actividade agrícola de tempo parcial em regime de complementar& 

dade com o mesmo peso da que existe no Baixo Ave. 

3.2. As Estruturas Agrárias locais 

Não cabe no âmbito deste estudo, uma análise porme- 

norizada das estruturas agrárias do Vale do Ave, sendo no entan - 
to indispensável conhecer alguns dos aspectos que as caracteri- 

zam, para poder interpretar as relações de pluriactividade que 

a elas andam associadas. 

Em 1979, 91% das explorações agrícolas do Vale do 

Ave tinham uma dimensão inferior a 5 ha, correspondendo-lhes 53% 



da área total de explorações (quadro no 1 0 ) .  Sabe-se inclusiva - 
mente que, com menos de 0 . 5  ha, havia 9457  explorações, ou se- 

ja, 35.1 % do total (máximo - Santo Tirso - 55%;  mínimo - Fafe 
- 23%) ( * ) .  

Mesmo existindo algumas exploraçÕes agrícolas de 

dimensão superior a 2 0  Ha, que ocupam 13% da área total, a divi - 
são em blocos, nomeadamente maior nas grandes explorações, leva 

a que a área média das parcelas seja inferior a 1 ha. Tudo isto 

indica que, mesmo que não se possa, generalizando, falar de uma 

área de pequena propriedade, pelo menos constata-se o fenómeno 

da "quintalização". Ora é exactamente este tipo de divisão o 
que melhor permite uma agricultura a tempo parcial em complemen - 
to de outras actividades. 

QUADRO NQ 10 - Vale do Ave 

FONTE: INQUERITO AGRICOLA DO CONTINENTE - 1979 

POR BLOCO 

( * )  Quadros em Anexo, Nos A - 9 a A - 14. 

12.6 

100 

7 1 4 7  

56 524 

.7 

100 

.20 

TOTAL 

38.63 

2.10 

185 

26 917 

1 742 9 4.10 

.83 68 365 3 



Sabe-se ainda que 86% dos agricultores do Vale do 

Ave correspondem aos designados pelo INE Agricultores Autóno- 

mos ("pessoa singular que utiliza normal e principalmente a 

sua actividade ou a de pessoas do seu agregado doméstico, não 

utilizando trabalho assalariado, ou, quando o utilizar, este 

seja inferior ao trabalho do agregado doméstico"), em contrapo - 
sição aos 14% de Agricultores Empresários que recorrem normal- 

mente a trabalho assalariado, (quadro no 11). 

QUADRO No 1 1  - Explorações segundo a natureza jurí - 
dica do produtor individual. 

FONTE: Inquérito Agrícola do Continente - INE 1979 
(Quadro 55) 



Mais ainda, em mais de metade das explorações agrí - 
colas do Vale do Ave (55%), não existem trabalhadores permanen - 
tes (nem de agregado familiar nem assalariados do exterior), 

nem trabalhadores eventuais, o que aparentemente parece parado - 
xal (quadro no 12). Só não o é se se pensar que se trata mais 

uma vez da agricultura "das horas livres" de outras activida- 

des. O total das explorações que não tem trabalhadores perma- 

nentes, as referidas anteriormente e aquelas em que se recorre 

a trabalhadores eventuais, representa, por seu turno, 95% das 

explorações agrícolas da área  o ora destas,só poder30 estar, natu- 

ralmente as explorações de maiores dimensões e casos excepcio- 

nais. 

QUADRO No 12 - Explorações segundo o número de tra - 
balhadores permanentes 

SEM TWLBRLHROORES P E W N E N T E S  
TOTRL DEEXPL. 

FONTE: RECEWSEWNTO IIGRfCOL* W CONTINENTE, I R E ,  197PtOUILORO 77) 



3.3. Receitas do Agregado Doméstico 

Para além de todas as conclus6es tiradas anterior - 
mente que, de forma indirecta, se referem à pluriactividade, 

a estrutura das receitas dos agregados domésticos dos produ- 

tores agrícolas permite quantificar o peso da agricultura fa - 
ce a outras fontes de rendimento (quadro no 13). 

QUADRO No 13 - Fontes de rendimento do Agregado 
Doméstico do Produtor (1979) 

(unidade: explorações agrícolas) 

T O T A L  

DA EXPLOR. 

FONTE: INQUERITO AGRÍCOLA DO CONTINENTE - INE, 1979. 



E evidentemente de realçar o facto de, em cerca 
de 7 1 %  das explorações agrícolas do Vale do Ave, o rendimen - 
to das mesmas representarem menos de metade das receitas do 

agregado doméstico do produtor, atingindo-se no caso de StG 

Tirso, um valor de 83% e correspondendo a Fafe um mínimo de 

cerca de 54%, a qual também não deixa de ser uma percentagem 

elevada. 

Exclusivamente do rendimento das explorações,não 

dependem senão as receitas de um número mínimo daqueles agre - 
gados (média - 12%; máximo - Vieira do Minho - 17%; mínimo - 
- Santo Tirso - 9 % ) .  

O facto de se saber que, na maioria dos casos, há 

outros rendimentos que não os da respectiva exploração, não 

significa porém que eles provenham sempre de actividades pro- 

dutivas. Pode tratar-se de reformas, pensões, rendas diversas 

ou serviços esporádicos. 

O Inquérito Agrícola de 1 9 7 9  refere, como em segui - 
da se analisa, especificamente quais são as actividades comple - 
mentares desenvolvidas pelos agregados domésticos. 

4. A PLURIACTIVIDADE POR SECTORES DE ACTIVIDADE 

Em 48% das explorações agrícolas do Vale do Ave, o 

respectivo chefe tem outra actividade fora da exploração (qua- 

dro no 1 4 ) ,  variando os valores concelhios da seguinte forma: 

Famalicão - 57% 

- 5 6 %  

inho - 48% ... (média do V. do Ave) 



: Póvoa do Lanhoso - 46% 
Guimarães - 39% 
Fafe - 39% 

QUADRO No 14 - Pluriactividade no Vale do Ave 

(unidades: explorações) 

FO'OWTEI INQUERITO AGRICOWL W CONTINENTE - INE - 1979 (QUADRO 51 

Das actividades complementares destacam-se as de- 

signadas no inquérito por "outras" com 20% do total. Dada a 

desagregação considerada é difícil encontrar uma explicação 



para a importância deste tipo de actividades. Poder-se-à pen - 
sar em pequenos serviços esporádicos de reparações ou comer- 

cialização de produtos, mas é também provável que sob esta 

designação estejam cobertas actividades da chamada "economia 

subterrânea", admitindo que os inquiridos tenham afirmado de - 
senvolver outras actividades para além das agrícolas, sem as 

especificarem por razões Óbvias. 

Mas,se globalmente a situação é essa, a nível de 
concelhos,existem grandes diferenças: enquanto que em Guima- 

rães, Santo Tirso e Famalicão é a indústria o sector comple - 
mentar com percentagens mais elevadas (respectivamente 16.3%, 

28.9% e 28.2%) , nos concelhos do Alto Ave, o seu peso é mini - 
mo (Fafe - 5.7%; Póvoa do Lanhoso - 2.5%; Vieira do Minho 

1 .6%) .  De facto, embora em ambas as áreas se encontrem situa - 
ções idênticas no que respeitaãagricultura própriamente di- 

ta e à prática da agricultura a tempo parcial, as razõesque 

as determinam são diferentes. 

Considerando não só o chefe da exploração, mas 

todas as pessoas do agregado doméstico incluindo o produtor, 

segundo o tempo de actividade na exploração e por actividades 

complementares, verifica-se que a combinação com maior signi- 

ficado, no Vale do Ave, corresponde aqueles que dedicam menos 

de 50% do seu tempo de actividade à agricultura, trabalhando 

ainda na indústria. Eles representam 10% do total (quadronol5). 

Comparando estes valores médios com as situações 

concelhias individualmente, constatam-se mais uma vez as dis- 

crepâncias entre o Baixo e o ~ i t o  Ave (Anexo - quadro A - 1 5 ) .  



QUADRO NQ 15 - VALE DO AVE (TOTAL) 

FONTE: INQUERITO AGRÍCOLA DO CONTINENTE - INE, 7 9 7 9 .  

O grupo daqueles que trabalham na indústria e dedicam até 50% 

do tempo de actividade na exploração 6 de facto o de maior pe - 
so nos concelhos de Guimarães ( 1 1 % ) ,  Santo Tirso (18%) e Fama - 
licão ( 1 4 % ) ,  mas não o é nos restantes onde a ~rópria pluriac - 
tividade assume proporções muito mais reduzidas (28.8% daspes - 
soas do agregado familiar do produtor têm outra actividade e 

maioritariamente em serviços diversos). 



Embora analisada a partir da agricultura e recor- 

rendo essencialmente às informações do Inquérito Agrícola, a 

pluriactividade constitui um dos elementos fundamentais do te - 
tido socio-económico da bacia do Ave e está patente de forma 

bem viva nas respectivas estruturas espaciais. 

A aparente desordem, onde actividades, infraestru - 
turas e populações se distribuem é, finalmente, causa e conse 

quência dos modos de vida locais. 



A N E X O S  

(Quadros E s t a t í s t i c o s )  



TOTAL 181 467 100 6 3  86 24.3 17 1 7 3  9.5 7 072 3 . 9  6 5 3 4  3 

I I I I I 
FONTE: XII Recenseamento Geral da ~opulação - INE, 1981 I I I I I I I I I 







3 .  IND.  TRAIISFOR. 

3.2. TEXTEIS 



-H) h 5  - pc&aç% residente activa c iv i l  a exercer 1p~-p f i s& por 
- 36 - 

de &vidade o a si-o M p f i s s k  - 

T-. ALIMENTA. 1 1201 .71 1 1 .2( 141 .41 2 1 .21 1 0 2  1 .84 1 I I - I 

I I 
3.7.  BAS.FERR0 ACO ' 
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I I 

3 .8 .  MAQUINAS 329 1 . 9  i e  

6 .  COMERC. G R . E  RE. 1 REST.  HOTEIS  I 1 2311 7.21 144 1 3 1 . 4  5 2 1  15.7) 23 1 2 . 4  5 3 8 1  4 . 4  ' 1 I I 2 ( 







QUACRO N P  A - 8:  ESTRUTURAS ETARIA DA POPULAÇAO RESIDENTE E DA POPULAÇAO AGRICOLA FRMILIAR 
' 

0 

SANTO TIRSO 

POVOA DO LANHO 

V I E I R A 0 0 M I N H  

L I I I I I I I I I I I I 

a )  X I I  R e c e n s e a m e n t o  G e r a l  da P o p u l a q ã o  e H a b .  1981 

bl R e c e n s e a m e n t o  A g r í c o l a  ao C o n t .  1979 



QUADRO NQ A - 9 - Estrutura das ~xplorações ~ ~ r í c o l a s  
- Concelho de Guimarães 

FONTE: INQUERITO AGRTCOLA DO CONTINENTE - 9979 



QUADRO NQ A - 10  - Estrutura  das Exploraqões Agrxcolas - 
- Concelho de Santo T i r so  

FONTE: INQUERITO AGRPCOLA DO CONTINENTE - 1979 



QUADRO No A - 11  - Estrutura das ~xplorações Agrícolas - 
- Concelho de Vila Nova de  aial li cão 



QUADRO NQ A - 12  - Estrutura das E x p l o r a ç õ e s  A g r i c o l a s  - 
- C o n c e l h o  de Fafe 

, 50 
TOTAL 

NOMERO MÉDI 
DE BLOCOS DE 

BLOCOS 
POR EXPL. 

FONTE: INQUCRITO AGRICOLA DO CONTINENTE - 1979  

AREA MEDIA 
POR BLOCO 



QUADRO NQ A - 13 - Estrutura das Explorações ~gricolas -. 
- Concelho de Póvoa de Lanhoso 



QUADRO No A - 14 - Estrutura das Explorações Agricolas - 
- Concelho de Vieira do Minho 

FONTE: INQUÉRITO A G R ~ C O L A  DO CONTINENTE - 1979  . 



OUADRO NQ A - 1 5 -  Tempo de Actividade na 

~xploração 

AGRI.SIL.CA. 

CON.OB.POB. 

COM.HOT.TUR. 

SANTO TIRSO 

AGR.SIL.CAÇ. 

CON.OB.PUB. 

COM.HOT.TUR. 

AGR.SIL.CAÇ. 




